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DADOS DO PREGÃO ELETRÔNICO

DATA DE SESSÃO PÚBLICA: 18/10/2024

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

HORÁRIO: 10H (horário de Brasília/DF)

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 448.249,38 (quatrocentos e quarenta e oito mil duzentos e
quarenta e nove reais e trinta e oito centavos)

 

Torna-se público que o Distrito Federal, representado pela Secretaria de Estado de JusIça e Cidadania
do Distrito Federal, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da
Lei n.° 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de mobiliário de escritório para os
Conselhos Tutelares do Distrito Federal, conforme condições, quanIdades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão parIcipar deste Pregão os interessados que esIverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de CerIficado Digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praIcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
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ou do órgão ou enIdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaIdão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
síIo hUps://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de cerIficado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

2.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão parIcipar desta licitação em
condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006,
devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema,
QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da
lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, insItuído
pela Lei Complementar n.°. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, pela
Lei Distrital n.º 4.611 de 2011, e pelo Decreto Distrital n.º 35.592 de 2014, que estão aptas a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido nos seus arIgos 42 a 49 e que não se enquadram nas
situações relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar.

2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da parIcipação desta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e para emissão de eventuais cerIdões negaIvas ou posiIvas com efeito de cerIdão
negativa. (art. 22, § 1º da Lei Distrital n.° 4.611 de 2011).

2.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.6.1.,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da
Lei n.° 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.7. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

2.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada.

2.8. Para efeito do disposto no 2.7, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
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2.8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame;

2.8.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais
bem classificadas, serão convocadas as próximas colocadas que porventura se enquadrem na
hipótese do subitem 2.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

2.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 2.8.1 e 2.8.2,
será realizado sorteio, aleatório e automáIco pelo sistema, entre elas para que se idenIfique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

2.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 2.8, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

2.9.1. O disposto no 2.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não Iver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

2.9.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

2.10. Para o cumprimento do disposto nos arIgos 47 e 48 da Lei Complementar n.° 123/2006
e Lei Distrital 4.611/2011, a administração pública:

2.10.1. Deverá desInar exclusivamente à parIcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte nos casos em que o valor esImado do(s) item(ns) seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), quando jusIficadamente estabelecida pela área técnica demandante, de
forma que o item 5 está des nado exclusivamente à par cipação de microempresas e
empresas de pequeno porte.

2.10.2. Poderá estabelecer nas licitações para aquisição de bens, serviços e obras de
natureza divisível cota de até 25% (vinte e cinco por cento) desInada às microempresas e
empresas de pequeno porte, no caso de item(ns) cujo o valor esImado seja superior R$
80.000,00 (oitenta mil reais), quando jusIficadamente estabelecida pela área técnica
demandante; de forma que o item 2 e 4 estão reservados à cota, no percentual de até 25%,
destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. 

2.11. Durante a realização da sessão pública, caso a empresa classificada com o melhor
preço para o subitem preferencial não esteja enquadrada como ME/EPP, proceder-se-á sua
desclassificação e o chamamento da ME/EPP mais bem classificada e assim, sucessivamente, até a
obtenção de uma proposta que atenda integralmente as exigências editalícias; 

2.11.1. Caso o item de parIcipação preferencial de ME/EPP reste deserto ou não haja
microempresa ou empresa de pequeno porte declarada vencedora, será facultado ao licitante
melhor colocado do item de ampla concorrência, a assumir o quantitativo da cota reservada; 

2.11.2. A aplicação da cota reservada não poderá ensejar a contratação por preço superior
ao que for contratado no subitem da licitação desInada ao mercado geral, em concordância com
o §3°, do Art. 26 da Lei Distrital n.° 4.611 de 2011. 

2.12. Não poderão disputar esta licitação:

2.12.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.12.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuIvo, pessoa \sica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.12.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execuIvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

2.12.4. pessoa \sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.12.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enIdade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

2.12.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.12.7. pessoa \sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.12.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.12.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.12.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.12.11. Não poderá parIcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou enIdade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.°
14.133, de 2021.

2.12.12. Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica,
independente das denominações adotadas e do nível quanItaIvo ou qualitaIvo de parIcipação
do capital ou patrimônio (Decreto n.° 39.860, de 30 de maio de 2019);

2.12.13. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úlImos cinco
anos como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas enIdades contratadas
(Decreto n.° 39.860/2019);

2.12.14. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer moIvo e a qualquer ^tulo
(Decreto n.° 39.860/2019);

2.12.15. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela
Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

2.12.16. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uIlizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demostrado que não agem
representando interesse econômico em comum (Parecer n.° 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF); 

2.12.17. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção, seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto n.° 37.843/2016):

2.12.17.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja
lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo
órgão ou enIdade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto n.°
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37.843/2016); ou

2.12.17.2. agente público cuja posição no órgão ou enIdade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto n.° 37.843/2016).

2.12.18. A vedação de que trata o item 2.12.17. aplica-se aos contratos perInentes a obras,
serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações
da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

2.12.19. A vedação estende-se às uniões homoafeIvas (art. 3º, § 3º do Decreto n.°
32.751/2011).

2.12.20. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de
referência, ou do projeto básico ou execuIvo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou
controlador, responsável técnico ou subcontratado.

2.12.21. Considera-se parIcipação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa \sica ou
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da
comissão de licitação.(Parecer n.° 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

2.12.22. Não poderão parIcipar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas
que tenham sócios em comum ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das
outras.

2.13. O impedimento de que trata o item 2.12.4. será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.14. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.12.2. e 2.12.3. poderão parIcipar no apoio das aIvidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.16. O disposto nos itens 2.12.2. e 2.12.3. não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuIvo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.17. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contraparIda nacional, não poderá parIcipar
pessoa \sica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enIdades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n.° 14.133/2021.

2.18. A vedação de que trata o item 2.12.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
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propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1. e 7.13.1. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições conIdas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na ConsItuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coleIvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definiIvo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parIr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperaIva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no arIgo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para parIcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a parIcipação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n.° 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão reIrar ou subsItuir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
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o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automáIco pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou enIdade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em parIcipar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emiIdas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor Unitário e total do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência;

4.1.5. Quantidade total prevista do item no Termo de Referência, anexo deste edital.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quanItaIvo inferior ao máximo
previsto para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisIndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Não será admiIda a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conIdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanIdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas distritais, quando participarem de licitações públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.10.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 78, X, da Lei Orgânica do
Distrito Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

4.12. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no
Termo de Referência.

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaIcamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão reIrar ou subsItuir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiIvo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaIcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
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5.5. Iniciada a etapa compeIIva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úlImo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 1,0% (um por cento). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlImo lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaIcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlImos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automáIca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaIcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
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os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão parIcipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaIcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlImos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automáIca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaIcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. 

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeIIva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisIr por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parIcipantes, no síIo eletrônico uIlizado
para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para parIcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeIvada a verificação automáIca, junto à
Receita Federal, do porte da enIdade empresarial. O sistema idenIficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte parIcipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123, de 2006, regulamentada
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pela Lei n.° 4.611, de 2011 e pelo Decreto n.° 35.592, de 2014.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma úlIma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se idenIfique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n.° 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser uIlizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.22.2. PersisIndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou enIdade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou enIdade de Município, no território do Estado em que este
se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a práIca de miIgação, nos termos da Lei n.°
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.22.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.
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do julgamento.

5.22.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.22.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.22.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

5.22.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao úlImo lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parIr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de parIcipação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei n.° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.12. do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a parIcipação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manIdo pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manIdo pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
ImpediIvas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n.° 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentaIva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n.° 3/2018, art. 29, §1º)

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n.° 3/2018, art. 29, §2º)

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uIlizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene\cio, em
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conformidade com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de parIcipação e de uIlização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compaIbilidade do preço em relação ao máximo esIpulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto nos artigos 130 a 134 do Decreto n.° 44.330/2023.

6.6.1. O Pregoeiro poderá promover diligência desInada a esclarecer ou a complementar
a instrução do processo, requerendo a remessa de folders, catálogos, prospectos técnicos, dentre
outros que julgar cabíveis à análise objetiva dos produtos ofertados pelas Licitantes.

6.6.2. O Pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores
técnicos internos e externos, bem como às unidades requisitantes da compra do material objeto
deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações dos
produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global esImado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respecIvos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por
ele elaborada, com os respecIvos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

6.11. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este disposiIvo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante,
provisoriamente classificado em primeiro lugar, deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo
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de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
jusIficaIva aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n.° 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.1.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstraIvo “Consulta
Situação do Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o
respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade.

7.1.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com
prazo de validade vencida.

7.1.4. Considerando o art. 156, III, da Lei n.° 14.133 de 2021, será realizada prévia
pesquisa junto ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa
Jurídica) para aferir se existe algum registro impediIvo ao direito de parIcipar de licitações ou
celebrar contratos com o Ente sancionador (Parecer n.° 087/2020 PRCON/PGDF).Quando
permiIda a parIcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

7.2. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação: 

7.2.1. Qualificação técnica

I - Documentação relaIva à habilitação técnica elencada no Termo de Referência,
anexo I deste Edital.

7.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista

I - CerIdão NegaIva de Débitos ou cerIdão posiIva com efeito de negaIva, emiIda
pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em plena validade, para as
empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obIda por meio
do siIo eletrônico da Secretaria de Economia do Distrito Federal -
https://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/Certidao;

II - CerIdão NegaIva de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela JusIça do
Trabalho, conforme determina a Lei n.º 12.440 de 2011.

III - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
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Pessoa Jurídica (CNPJ);

IV - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relaIvo ao domicílio ou sede do licitante, perInente ao seu ramo de aIvidade e compa^vel
com o objeto contratual;

V - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;a regularidade relaIva à Seguridade
Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

VI - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

7.2.3. Habilitação jurídica:

I - A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

a)  Cédula de identidade;

b) Inscrição do ato consItuIvo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o
contrato social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução autenIcada do Registro comercial, ato consItuIvo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e
acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato de eleição da diretoria em
exercício e composição societária da empresa, conforme a natureza da aIvidade da
licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da licitante com o objeto da
licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei n.º 14.133 de 2021,
inclusive para aferição de cumprimento da vedação de nepotismo, quando for o caso.

7.2.4. Qualificação econômico-financeira

I - CerIdão negaIva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, datada dos úlImos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria CerIdão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor,
deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores

7.2.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impediIvo da
habilitação, contendo o compromisso de comunicar eventual superveniência de fato dessa
natureza.

II - Declaração de que não não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,
a parIr de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art.
7º da Constituição Federal.

III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de
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2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arIgos s 42 ao 49
da referida Lei Complementar, se for o caso.

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de
1991.

VI - Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no
art. 429 da CLT. 8.2.6.

7.2.6. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação: 

I - A empresa parIcipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da
assinatura do Contrato, a Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade, constante
no Anexo I do Edital.

II - A empresa parIcipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da
assinatura do Contrato, a Declaração para fins do Decreto n.° 39.860 de 2019, constante no
Anexo II do Edital (Portaria CGDF n.° 356/2019)

7.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz
ou todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e
referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

7.3.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único
estabelecimento comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

7.4. Os órgãos e as enIdades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito
Federal devem adotar, nas licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade
ambiental, como prevê a Lei Distrital n.° 4.770 de 2012.

7.5. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

7.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.7. O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos originais ou autenIcados, que
deverão ser encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o endereço: Secretaria de
Estado de JusIça e Cidadania do Distrito Federal, Setor de Protocolo, Estação Rodoferroviária de
Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília-DF, 70631-900.

7.8. Quando permiIda a parIcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

7.8.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposIlados nos termos do
disposto no Decreto n.° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsItuí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsItuídos por registro
cadastral emiIdo por órgão ou enIdade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto na Lei n.° 14.133/2021.

7.9.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele
abrangidos, excepcionalizada a alínea "c" do subitem 8.2.4 do Edital. 8.10.2. Somente
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abrangidos, excepcionalizada a alínea "c" do subitem 8.2.4 do Edital. 8.10.2. Somente
haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n.° 3/2018,
art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o
exigir. (IN n.° 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia ou por meio eletrônico no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br.

7.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConsItuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coleIvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

7.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exaIdão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenIfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN n.° 3/2018, art. 7º, caput).

7.14.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN n.° 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.15. A verificação pelo pregoeiro, em síIos eletrônicos oficiais de órgãos e enIdades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.15.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no §§ 1º e 2º do art. 119 do Decreto distrital n.° 44.330/2023.

7.16. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conIdos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

7.16.1. Os documentos relaIvos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.16.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relaIva à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
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apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e
Decreto n.° 44.330/2023, art. 135, §3º):

7.17.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

7.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
7.15.1.

7.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

7.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já Iver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por moIvo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei n.° 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de inImação ou de lavratura
da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inImação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n.°
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que Iver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da inImação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce^veis de
aproveitamento.

8.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no
SEI-DF e solicitação encaminhada ao endereço eletrônico: cpl@sejus.df.gov.br.

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusIficado, não manIver
a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úlImo lance ofertado ou após a
negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jusIficaIva, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou reIrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei n.° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanIda a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
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9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
moIvos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de
multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administraIvas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9..1.3, quando não se
jusIficar a imposição de penalidade ais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaIvo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da práIca das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas infrações administraIvas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que
jusIfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injusIficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou reIrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garanIa de proposta em favor do órgão ou enIdade promotora da
licitação, nos termos do art. 141, §4º do Decreto n.° 44.330/2023.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inImará o licitante ou o adjudicatário para,
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no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inImação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inImação, o qual será
dirigido à autoridade que Iver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua moIvação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legíIma para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n.° 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimento, devendo protocolar o pedido até 3
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento pelo Pregoeiro, auxiliado pela
unidade técnica ou requisitante do órgão, será divulgado em síIo eletrônico oficial no prazo de até 3
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados via correio
eletrônico para cpl@sejus.df.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emiIdo instrumento subsItuIvo equivalente na forma do inciso II do art. 95 da
Lei n.° 14.133/2021.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a parIr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.2.1. O silêncio implica no decaimento do direito à contratação.

11.2.2. A convocação se dará, preferencialmente, por e-mail.

11.2.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conIdos no SICAF, com
cópia ou envio concomitante ao e-mail constante na proposta, caso discrepante, sendo
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responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiIda à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

11.3.1. Referida Nota está subsItuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto aos casos
omissos;

11.3.2. O fornecimento da aquisição será imediato, se completado integralmente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos a parIr da aceitação da Nota de Empenho ou do instrumento
equivalente;

11.3.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões conIdas no presente Edital e
seus anexos;

11.3.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei n.°
14.133, de 1º de abril de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no arIgo 104 da
mesma Lei;

11.3.5. A contratada manterá, durante toda a execução da contratação, em compaIbilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação;

11.3.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, improrrogável e não sujeito a
repactuação e, regra geral, também descabendo reajustamento;

11.3.7. O reajustamento será promovido automaIcamente, caso tenha decorrido prazo superior
de um ano contado da data do orçamento estimado, pela utilização do IPCA-IBGE, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

11.3.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exInto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uIlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsItuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

11.3.9. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efeIvo
pagamento corresponderá aos índices oficiais vigentes e somente terá cabimento após o regular
processamento da liquidação da despesa.

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaIcamente transferida para o primeiro
dia úIl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

12.9. A Sejus-DF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, perInente e suficiente para jusIficar tal conduta,
devendo anulá-lo por ilegalidade, de o\cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

12.10. A anulação do pregão induz à do contrato.

12.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.

12.12. É terminantemente proibida a uIlização de mão-de-obra infanIl na execução dos
serviços, sendo que o descumprimento deste disposiIvo implicará na rescisão imediata do contrato e
aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital
n.º 5.061 de 2013.

12.13. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos esIpulados no Decreto n.°
38.365 de 2017, que regulamenta a Lei n.° 5.448 de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório
contra a mulher.

12.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos esIpulados na Lei Distrital
5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias para inserção de dependentes químicos no mercado
de trabalho.

12.15. Deverão ser observadas as práIcas de prevenção e apuração de denúncias de assédio
moral ou sexual, nos termos estipulados no Decreto n.° 44.701, de 05 de julho de 2023.

12.16. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados
pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

12.16.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação,
com intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

12.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

12.18. Deverão ser observadas as boas práIcas para o Desenvolvimento Social e
Ambientalmente Sustentável e de Governança CorporaIva, além de Transparência e Integridade nas
Licitações e Contratações Públicas.

12.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.20. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio oficial da Sejus-DF (www.sejus.df.gov.br).

12.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade

ANEXO II – Declaração para os fins do Decreto n.° 39.860, de 30 de maio de 2019
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ANEXO II – Declaração para os fins do Decreto n.° 39.860, de 30 de maio de 2019

ANEXO III - Termo de Referência ​
Apêndice do Anexo III – Estudo Técnico Preliminar

ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

ANEXO I

 

M O D E L O DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
n.° ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.
° ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
________________________________________________________, portador(a) da Carteira de
IdenIdade n.° ______________ e do CPF n.° _____________________, DECLARA que a empresa
atende a todos os requisitos de habilitação para parIcipação em procedimentos licitatórios, bem
como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praIcados diretamente ou por seu
representante, nos termos do Decreto-DF n.° 44.330/2023.

Compromete-se, ainda, quando solicitado pelo(a) agente de contratação(a), a efetuar o
encaminhamento da presente declaração, devidamente assinado.

 

___________________, _____ de ____________ de _____.

 

__________________________________

Representante Legal

 

 

 

ANEXO II

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO n.° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)
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DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO n.° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
n.° ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.°
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de IdenIdade n.°
______________ e do CPF n.° _____________________, DECLARA que não incorre nas vedações
previstas no art. 14 da Lei n.° 14.133 de 2021, e no art. 1º do Decreto n.° 39.860 de 2019. Essa
declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

__________________, _____ de ____________ de _____.

 

__________________________________

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE CARVALHO PORTO - Matr.0217942-3,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 04/10/2024, às 17:50, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152892532 código CRC= 7427D52A.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Estação Rodoferroviaria - Ala Central Sul - Bairro SAIN - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s): 2104-4218
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00002307/2024-45 Doc. SEI/GDF 152892532
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Subsecretaria de Políticas para Crianças e Adolescentes

Coordenação de Apoio dos Conselhos Tutelares

 

Termo de Referência - SEJUS/SUBPCA/COORACT

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO

Do objeto

Trata-se de aquisição de equipamentos para os Conselhos Tutelares conforme
as especificações, quan(dades e demais condições constantes neste Termo de Referência, a fim de
atender as necessidades da Secretaria de Estado e Justiça do Distrito Federal - SEJUS/DF. 

Da natureza da contratação

O objeto da contratação enquadra-se na categoria de bens comuns, nos termos de que
trata o ar(go 6º, inciso XIII, e ar(go 20º da Lei nº 14.133/21, tendo como definição que bens e
serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obje(vamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Do Contrato

A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizada pelo órgão por
intermédio de instrumento contratual, segundo prevê o art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

A Administração terá a opção de ex(nguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser
de créditos orçamentários para sua con(nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem, nos termos do § 1º, do art. 106, da Lei Federal 14.133, de 2021.

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO

O Distrito Federal conta atualmente com 44 (quarenta e quatro) Conselhos Tutelares,
sendo necessária a aquisição dos itens Cadeiras Giratórias; Longarinas e Mesas de trabalho para
reestruturação e melhoria da infraestrutura e atendimento dos Conselhos.

Os materiais a serem adquiridos foram es(pulados em quan(dades necessárias e
padronizadas para os 44 (quarenta e quatro)  Conselhos Tutelares. 

A demanda se jus(fica pela necessidade de melhoria da infraestrutura Esica e
atendimento à população assistida, bem como assegurar o cumprimento da legislação.

Efe(vação de polí(cas sociais públicas a crianças, adolescentes e seus familiares que
necessitam de apoio do Conselho Tutelar, para restabelecimento de direitos violados.

As especificações técnicas dos objetos foram realizadas de acordo com aquelas
ofertadas pelo mercado.

O quan(ta(vo do objeto demandado foi calculado considerando os 44 (quarenta e
quatro) Conselhos Tutelares do Distrito Federal, o número de servidores administrativos e o número de
Conselheiros Tutelares que os compõem, conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente,
podendo haver aumento de servidores, de acordo com a demanda apresentada.

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E DO CICLO DE VIDA DO OBJETO

ITEM DESCRIÇÃO/ESPEFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE DE

MEDIDA.
QUANTIDADE

1

CADEIRAS GIRATÓRIA COM BRAÇO (ampla concorrência): (po
opera(va, com espaldar médio, para servidores, gerentes,
assessores e mesas de reunião, assento medindo no mínimo 490 x
460mm, encosto medindo no mínimo 430 x 460mm, estrutura
giratória, rodízios com 5 pés, braços ajustáveis em modelo "T",
injetados em material termoplás(co, espuma injetada em
poliuretano flexível, revestimento em trama crepe 100% poliéster.

475766 UNIDADE 510

Termo de Referência 20 (152625059)         SEI 00400-00002307/2024-45 / pg. 26



Montada, em estado de uso.

 

2

CADEIRAS GIRATÓRIA COM BRAÇO (cota reservada):  tipo
opera(va, com espaldar médio, para servidores, gerentes,
assessores e mesas de reunião, assento medindo no mínimo 490 x
460mm, encosto medindo no mínimo 430 x 460mm, estrutura
giratória, rodízios com 5 pés, braços ajustáveis em modelo "T",
injetados em material termoplás(co, espuma injetada em
poliuretano flexível, revestimento em trama crepe 100% poliéster.

Montada, em estado de uso.

475766 UNIDADE 170

3

CONJUNTO CADEIRA DE ESPERA (ampla concorrência): assento e
encosto compensado mul(laminado anatômico, material estrutura
Longarinas em tubo de aço, quan(dade assentos 3, apoio braço
com braços, material reves(mento assento e encosto
polipropileno injetado. Montada, em estado de uso.

481000 UNIDADE 33

4

CONJUNTO CADEIRA DE ESPERA (cota reservada): assento e
encosto compensado mul(laminado anatômico, material estrutura
Longarinas em tubo de aço, quan(dade assentos 3, apoio braço
com braços, material reves(mento assento e encosto
polipropileno injetado. Montada, em estado de uso.

481000 UNIDADE 11

5

MESA DE TRABALHO (licitação exclusiva) Madeira Mdp,
Caracterís(cas Adicionais: Painel Alto, Tampo Com Furo Para
Passagem De Fiação, Reves(mento: Laminado Melamínico, Cor:
Bege, Tipo: Individual, Altura: 1.200 MM, Profundidade: 600 MM.
Montada, em estado de uso.

486510 UNIDADE 70

TOTAL    794

 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Da sustentabilidade

A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o art 5º da Lei 14.133/2021, o qual
estabelece a implementação de critérios, prá(cas e ações de logís(ca sustentável no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais
dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em
relação aos seus similares.

Para atendimento aos termos da Lei Distrital n.º 4.770, de 2012, o licitante pode
apresentar documento probatório de que possui compromisso com a Sustentabilidade Ambiental, que
poderá ser feito da seguinte forma:

Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com
a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n.° 4.770, de
2012; ou

Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cer(ficado,
registro, credenciamento, etc.) emi(do por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc. no respectivo Órgão; ou

Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de
prá(cas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as prá(cas já implantadas e
quais as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo
licitante não sejam verdadeiras, ou que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administra(vas, e
se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

Do consórcio e da subcontratação

Termo de Referência 20 (152625059)         SEI 00400-00002307/2024-45 / pg. 27



A par(cipação de consórcios não será admi(da, uma vez que os materiais a serem
adquiridos são amplamente comercializados por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade
poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter compe((vo da disputa pelo menor
preço.

Pelo mesmo fato, não há mo(vos para se admi(r a subcontratação, para gerar outros
instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste
modo, é vedada a subcontratação do objeto.

Da garantia da contratação

Não haverá exigência da garan(a da contratação dos ar(gos 96 e seguintes da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

O prazo máximo para entrega dos materiais será de 15 (quinze) dias corridos, contados
a par(r do recebimento pelo fornecedor da nota de empenho ou da assinatura do instrumento de
contrato, se for o caso.

Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser efetuado uma única vez,
por prazo não superior a 10 (dez) dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jus(ficadamente, antes de
seu vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo
contratual.

Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso.

As embalagens dos produtos deverão ser atóxicas, limpas e íntegras, ou seja, sem
rasgos, sem amassados e outras imperfeições;

Não serão aceitos materiais que não apresentarem as caracterís(cas estabelecidas
neste instrumento, bem como aqueles diferentes da marca ofertada na proposta da empresa
vencedora do certame licitatório.

A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em
desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, por meio de Termo
Circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto contratado

Do local de entrega do objeto

A entrega dos equipamentos será realizada no endereço:  SAAN, Quadra 01, Lote
870/880 – Brasília/DF – CEP: 70.632-100 - Gerência de Almoxarifado da Diretoria de Material e
Patrimônio, de 2a a 6a feira, das 8:00 às 18:00 horas, exceto pontos faculta(vos e feriados. Contato
pelo telefone: 61- 2244-1384 / 2244-1385 / 2244-1386 ou pelo e-mail: dimap@sejus.df.gov.br.

Da garantia

Os produtos constantes do Termo de Referência terão a garan(a mínima prevista no
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme a Lei Federal n.º 8.078, de 1990, o qual se
inicia a par(r do recebimento defini(vo, sendo que prevalecerá a garan(a oferecida pelo fabricante,
caso o prazo seja superior ao estabelecido pela norma citada.

Das obrigações da contratada

Entregar os materiais de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

Comunicar imediatamente a SEJUS/DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de preços;

Arcar com todos os custos necessários para o fornecimento dos materiais, incluindo
despesas dos tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir;

Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante;

Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus(fica(vas que serão objeto de
apreciação pela Contratante;

Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato;
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Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, nos termos do Art. 125, Lei 14.133/2021;

Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e
demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de
Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias;
enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante;

Garan(r a qualidade dos itens, devendo subs(tuir às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega;

Não alegar, em hipótese alguma, como jus(fica(va ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato, ou instrumento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes,
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa(camente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.

O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

O órgão ou en(dade deverá permi(r, consoante com as normas internas, o acesso dos
empregados da Contratada às suas instalações, para entrega dos produtos solicitados.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en(dade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Durante a execução, o Contratante deverá anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

FISCALIZAÇÃO

Conforme entendimento do Tribunal de Contas do Distrito Federal, expresso na Decisão
nº 2020/2024, decorrente da Sessão Ordinária nº 5381, de 05/06/2024, bem como com base na
Portaria 271 de 16 de março de 2022, a designação dos gestores e fiscais dos contratos deve ocorrer
já na fase de planejamento da contratação. Em cumprimento a essa orientação, são indicados os
seguintes servidores para a gestão e fiscalização do presente contratação:

GESTOR: MARIANA P. DO NASCIMENTO, Matrícula: 226117-0;

FISCAL: TEODOLINA MARTINS PEREIRA, Matrícula: 224607-4;

O Fiscal do Contrato procederá à avaliação dos bens entregues pela licitante vencedora
podendo rejeitar, no todo ou em parte aqueles que não estejam de acordo com as especificações
deste Termo de Referência;

A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante,
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração, conforme o inciso VI do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.
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para a Administração, conforme o inciso VI do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com §1º, do art. 117, Lei Federal n.º
14.133, de 2021, e inciso II do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

Iden(ficada qualquer inexa(dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi(rá
no(ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme
o inciso III do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, conforme o inciso IV do art. 24 do Decreto Distrital
n.º 44.330, de 2023.

No caso de ocorrências que inviabilizem a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, conforme o inciso V
do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes(va ou à prorrogação
contratual, conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

Fiscalização Administrativa

O fiscal administra(vo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan(as, as glosas e a
formalização de apos(lamento e termos adi(vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário, conforme o inciso II do art. 25 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra(vo do
contrato atuará tempes(vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
tomar as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, conforme o inciso IV do art. 25
do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, conforme o inciso IV
do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, conforme o inciso II do
art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme o
inciso III do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato emi(rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administra(vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
obje(vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações, conforme o inciso VIII do art.
23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administra(vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso, consoante com o inciso X do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos obje(vos que tenham jus(ficado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das a(vidades da Administração, conforme o inciso VI do art. 23 do
Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação per(nente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato ou instrumento equivalente.
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7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento do objeto

Com o obje(vo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência, o recebimento do objeto será realizado:

Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do
produto com a especificação constante do presente termo; e

Defini(vamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, a
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade, quan(dade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado, mediante termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as
caracterís(cas consignadas, no que tange a quan(dade solicitada e qualidade do produto
especificada, conforme este Termo de Referência.

O prazo para recebimento defini(vo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
jus(ficadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser
subs(tuídos pela contratada em até 05 (cinco) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar
sanções conforme previsto na legislação vigente.

Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por
prazo não superior a 7 (sete) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, jus(ficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios
aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

O recebimento provisório ou defini(vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a é(co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

Da liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, de
acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

O prazo de validade;

A data da emissão;

Os dados do contrato e do órgão contratante;

O valor a pagar; e

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí(os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, 1º de abril de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
en(dade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi(vas
indiretas.

Termo de Referência 20 (152625059)         SEI 00400-00002307/2024-45 / pg. 31



Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua no(ficação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para serem
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persis(ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra(vo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

Havendo a efe(va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Do prazo de pagamento

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a par(r da data
de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de
liquidação de pagamento.

Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efe(vo pagamento de acordo com a variação "pro rata tempore" do IPCA, nos termos do art. 3º, do
Decreto Distrital n.º 37.121, de 16 de fevereiro de 2016.

Da forma de pagamento

O pagamento será realizado em parcela única, por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão
feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco
de Brasília S/A - BRB, exceto os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste
ente federado.

 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A contratação obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021, no
Decreto n° 44.330 de 16 de março de 2023 e alterações posteriores, bem como demais norma(vos
constantes no Instrumento Convocatório.

Sugere-se que a forma de contratação seja realizada por meio de pregão, em sua forma
eletrônica, conforme legislações supracitadas.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, em atenção aos
arts. 114 e 195 do Decreto Distrital 44.330, de 2023, e aos incisos I e II do art. 33, Lei 14.133/2021. 

Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências
con(das neste Termo de Referência, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no
Art. 59, da  Lei 14.133/2021.

A proposta comercial deverá ser entregue, devidamente assinada pelo representante
legal da empresa, com o preço unitário, incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto
deste Termo de Referência, como também, todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete,
seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

O prazo de validade da proposta deve ser de pelo menos 90 (noventa) dias.

Das exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Da comprovação jurídica

Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respec(va, no caso de empresa
individual;

Ato cons(tu(vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores;
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Inscrição do ato cons(tu(vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir, de acordo com o art. 66, da Lei Federal 14.13, de 2022.

Da regularidade fiscal, social e trabalhista

Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal, se houver, rela(vo ao domicílio ou sede do licitante, per(nente ao ramo de a(vidade e
compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do
domicílio ou sede da licitante;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer(dão Conjunta Nega(va
de Débitos rela(vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A(va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751, de 2014;

Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, cer(dão Nega(va
de Débitos ou cer(dão posi(va com efeito de nega(va, emi(da pela receita da fazenda do Governo do
Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser ob(da através do site www.fazenda.df.gov.br, de
acordo com art. 173, da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF);

Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

Cer(dão Nega(va de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

Da qualificação técnica

A empresa a ser contratada deverá possuir os seguintes requisitos para apresentação
da proposta de licitação:

Atestado de Capacidade Técnica, para fins de comprovação da capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a empresa forneceu os
materiais de forma sa(sfatória, compa[veis com as caracterís(cas dos objetos deste Termo de
Referência.

A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já prestou objeto semelhante ao deste Termo de Referência.

A comprovação da capacidade técnica será exigida a fim de que a contratada
demonstre de forma inequívoca possuir as condições necessárias para o cumprimento do acordo
firmado.

 

9. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS

O valor total es(mado da contratação é de R$ 448.249,38 (quatrocentos e quarenta e
oito mil duzentos e quarenta e nove reais e trinta e oito centavos), conforme detalhado abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA.
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

VALOR
TOTAL

1
*ampla concorrência*
Cadeiras giratória com

braço
UNIDADE 510  R$ 451,69

R$
230.361,90

2
*cota reservada*

Cadeiras giratória com
braço

UNIDADE 170 R$ 451,69 R$ 76.787,30

3
*ampla concorrência*

Conjunto Cadeira de Espera
UNIDADE 33 R$ 2.284,62 R$ 75.392,46

4
*cota reservada*

Conjunto Cadeira de Espera
UNIDADE 11 R$ 2.284,62 R$ 25.130,82

5
*licitação exclusiva*

Mesa de trabalho
UNIDADE 70 R$ 579,67 R$ 40.576,90

R$
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TOTAL
R$

448.249,38

Da Cota Reservada

A previsão da Cota Reservada de aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento), foi
aplicada aos itens 2 e 4 que se pretende adquirir, visando a par(cipação de microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 23 e 26, da Lei Distrital n.º 4.611, de 2011, e art. 2º,
inciso III, do Decreto Distrital n.º 35.592, de 2014.

Da Ampla Concorrência

Em decorrência da cota reservada, os itens 1 e 3  deste instrumento, foram destinados à
Ampla Concorrência.

Da Licitação Exclusiva

Em observância aos arts. 25, da Lei 4.611, de 2011, e 7º, do Decreto Distrital 35.592, de
2014, o item 5, do presente Termo, será des(nado à par(cipação Exclusiva das en(dades
preferenciais.

 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 44101

Fonte de Recursos: 100

Programa de Trabalho: 14.243.6211.2579.0020

Elemento de Despesa: 449052

Plano Interno: (EPI) - Aquisição de Equipamentos para os Conselhos Tutelares

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições da presente contratação,
serão aplicadas  as penalidades estabelecidas no art. 155 da Lei 14.133/2021, posteriores alterações,
e, subsidiariamente, o Decreto Distrital 44.330/2022.

A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº
14.133/2021, bem como, as demais legislações correlatas em decorrência de inadimplemento
contratual.

A CONTRATADA será responsabilizada administra(vamente pelas infrações con(das no
art. 155, incisos de I a XII, da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

Dar causa à inexecução parcial do contrato;

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Dar causa à inexecução total do contrato;

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

Das Espécies das Sanções, previstas no art. 156 da Lei no 14.133/2021:

Advertência;

Multa;

Impedimento de licitar e contratar;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se jus(ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133/2021).

A sanção apresentada no inciso II, será calculada nos termos do § 3º do art. 156 da Lei
nº 14.133/2021.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

A sanção de multa, garan(do o contraditório e a ampla defesa, será aplicada no
percentual variável entre 0,5% a 30%, calculada na forma do edital ou do contrato.

O atraso injus(ficado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista neste instrumento.

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção, no telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012) e
(Lei nº 6.112, de 02 de fevereiro de 2018).

 

13. DOS ANEXOS

É parte integrante do presente Termo de Referência os seguintes Anexos:

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA 

14. DA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO

14.1. MARIANA P. DO NASCIMENTO - Matrícula nº 226.117-0

14.2. MATHEUS CARDOSO BUENO - Matrícula nº 247.527-8

14.3. TEODOLINA MARTINS PEREIRA - Matrícula nº 224.607-4

 

Considerando os termos do Decreto nº 40.330/2023, que regulamenta à Lei nº 
14.133/2021, APROVO o presente Termo de Referência e ra(fico a veracidade de todas as
informações exaradas, assim como afirmo a ausência de direcionamento do objeto em tela.

 

 

DIEGO MORENO DE ASSIS E SANTOS

Subsecretário de Políticas para Crianças e Adolescentes

 

ALINNE CARVALHO PORTO
Subsecretária de Administração Geral
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ANEXO I

 

MODELO DE PROPOSTA

À

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL

 

A Empresa ___________, inscrita no CNPJ(CGC)/MF sob nº _______ instalada na
____________ (endereço completo), telefone (com DDD) ________, endereço eletrônico (e-mail)
______________, apresenta proposta para

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. UNIDADE VALOR
UNITÁRIO (R$)

VALOR TOTAL
(R$)

1   Unidade   

2   Unidade   

3   Unidade   

4   Unidade   

5    Unidade   

6   Unidade   

 

Valor Total: R$----------------------- (VALOR POR EXTENSO):

a) Validade da Proposta:__90 (noventa), dias, a contar da data de sua apresentação.

    No preço acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Dados da empresa:

Razão Social

CNPJ (MF)nº                                                                                                  

Inscrição Estadual nº:                                                                                  

Endereço:                                                                                                       

CEP:                     

Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o Contrato:

Nome: __________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________

CPF: _____________     RG:_________________- ______        

Dados Bancários:

Banco:                        Agência:                        

Conta Corrente:                        
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Dados para Contato:

Nome:                                                                                         

Telefone/Ramal: ________________________________

 

            Declaramos, para todos os fins e efeitos legais, aceitar, irrestritamente, todas as
condições e exigências estabelecidas no Edital e Termo de Referência, declaramos, ainda, que
inexiste qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com
servidor ou dirigente da SEJUS/DF.

 

Local e data

 

Representante Legal

(Com carimbo da empresa)

Cargo

CPF

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARIANA PEREIRA DO NASCIMENTO -
Matr.0226117-0, Coordenador(a) de Apoio dos Conselhos Tutelares, em 02/10/2024, às 16:00,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DIEGO MORENO DE ASSIS E SANTOS - Matr.0242478-
9, Subsecretário(a) de Políticas para Crianças e Adolescentes, em 02/10/2024, às 18:44,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TEODOLINA MARTINS PEREIRA - Matr.0224607-4,
Técnico(a) Socioeducativo(a), em 03/10/2024, às 12:38, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS CARDOSO BUENO - Matr.0247527-8,
Assessor(a) Técnico(a), em 03/10/2024, às 12:40, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152625059 código CRC= D1A7557B.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAAN, Quadra 01, Lote C - Bairro Asa Norte - CEP 70632-100 -

Telefone(s):
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00002307/2024-45 Doc. SEI/GDF 152625059
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Subsecretaria de Políticas para Crianças e Adolescentes

Coordenação de Apoio dos Conselhos Tutelares

 

Estudo Técnico Preliminar - ETP - SEJUS/SUBPCA/COORACT

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Número do Processo SEI Nº 00400-00002307/2024-45

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A aquisição dos materiais será u lizada nas 44 (quarenta e quatro) Unidades
Administrativas que compõem os Conselhos Tutelares do Distrito Federal.

As novas aquisições se jus.ficam tendo em vista a necessidade de subs.tuição,
considerando o tempo de uso e o desgaste natural dos bens, bem como o aumento de números
de servidores das unidades e a adequado atendimento aos usuários com mobiliários, em bom
estado de uso.

Com a aquisição de novos mobiliários busca-se proporcionar o máximo de conforto
e segurança à população e em decorrência disso, um desempenho laboral mais eficiente.

3.        ÁREA REQUISITANTE

 

Área Requisitante  Responsável

Coordenação de Apoios aos Conselhos Tutelares Mariana P. do Nascimento

Coordenação de Apoio aos Conselhos Tutelares Teodolina Martins Pereira

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os materiais a serem a serem adquiridos não se enquadram como bens de luxo,
nos termos do art. 2º, do Decreto nº 10.818/2021.

4.2. Os materiais, a serem adquiridos se enquadram como de bem comum, pois os
padrões de desempenho e qualidade podem ser obje.vamente definidos, por meio de
especificações usuais de mercado.

4.3. O material objeto da aquisição deve ser entregue no período de 15 (quinze) dias
corridos, montado e em estado de uso, após a no.ficação do empenho ao fornecedor no
endereço indicado no Edital, dentro da padronização seguido pelo órgão e conforme
especificações.

4.4. O frete deverá ser realizado a expensas do Contratado, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

4.5. Deve-se subs.tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Estudo Técnico Preliminar, o objeto com avarias ou defeitos.

4.6. Os equipamentos devem  atender os requisitos de sustentabilidade, devendo ser
observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus
similares.

4.7. Os produtos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que u.lize materiais recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. O levantamento de mercado indica como solução a aquisição de novos
equipamentos. Outra solução seria a locação destes equipamentos, porém em levantamento
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preliminar verificou-se que tal opção seria inviável, de modo que a locação não seria, no caso em
questão, a opção mais vantajosa para administração pública.

5.2. Com base nestes levantamentos acredita-se que a escolha da aquisição pelo
pregão eletrônico torna-se a opção mais vantajosa.

QUANTITATIVO DESEJÁVEL:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPEFICAÇÃO
QTDE
SOLICITADA CATMAT

1

CADEIRAS GIRATÓRIA COM BRAÇO -  .po opera.va, com espaldar médio,
para servidores, gerentes, assessores e mesas de reunião, assento
medindo no mínimo 490 x 460mm, encosto medindo no mínimo 430 x
460mm, estrutura giratória, rodízios com 5 pés, braços ajustáveis em
modelo "T", injetados em material termoplás.co, espuma injetada em
poliuretano flexível, revestimento em trama crepe 100% poliéster
Montada, em estado de uso. 

680

 
475766

2

CONJUNTO CADEIRAS ESPERA, material assento e encosto compensado
mul.laminado anatômico, material estrutura Longarinas em tubo de aço,
quan.dade assentos 3, apoio braço com braços, material reves.mento
assento e encosto polipropileno injetado. Montada, em estado de uso.

44 481000

3

MESA DE TRABALHO Madeira Mdp, Caracterís.cas Adicionais: Painel
Alto, Tampo Com Furo Para Passagem De Fiação, Reves.mento: Laminado
Melamínico, Cor: Bege, Tipo: Individual, Altura: 1.200 MM, Profundidade:
600 MM. Montada, em estado de uso.

70 486510

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO

6.1. O presente estudo contempla eventual aquisição de equipamentos diversos
(Cadeiras Giratórias; Conjunto Cadeira de Espera e Mesas de trabalho), por meio de pregão
eletrônico, visando atender as necessidades dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal,
conforme especificação a saber:

Item Descrição do Material
Unidade
de
Medida 

CATMAT

01

Cadeira Giratória com braço - : tipo operativa, com
espaldar médio, para servidores, gerentes,
assessores e mesas de reunião, assento medindo
no mínimo 490 x 460mm, encosto medindo no
mínimo 430 x 460mm, estrutura giratória, rodízios
com 5 pés, braços ajustáveis em modelo "T",
injetados em material termoplástico, espuma
enjetada em poliuretano flecível, revestimento em
trama crepe 100% poliéster.Características.
Montada, em estado de uso.

Adicionais: demais especificações conforme Termo
de Referência. 

unidade 475766

02

Conjunto Cadeiras Espera, assento e encosto
compensado multilaminado anatômico, material
estrutura Longarinas em tubo de aço, quantidade
assentos 3, apoio braço com braços, material
revestimento assento e encosto polipropileno
injetado. Montada, em estado de uso. Características
Adicionais: demais especificações conforme Termo
de Referência.

unidade 481000

03

Mesa de Trabalho Madeira Mdp, Características
Adicionais: Painel Alto, Tampo Com Furo Para
Passagem De Fiação, Revestimento: Laminado
Melamínico, Cor: Bege, Tipo: Individual, Altura: 1.200 unidade 486510
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MM, Profundidade: 600 MM. Montada em estado de
uso.

 

7. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

7.1. Para a presente contratação, os quan.ta.vos es.mados foram projetados através da
consulta ao histórico de pedidos realizados pelos diversos Conselhos.

7.2. As es.ma.vas foram feitas para o atendimento da demanda dos 44 (quarenta e quatro)
Conselhos Tutelares, considerando que 43 (quarenta e três) Conselhos necessitam de 10 (de) cadeiras
giratórias; 01 (um) Conselho, de 20 (vinte) cadeiras giratórias e 04 (quatro) Conselhos de 10 (dez)
mesas de trabalho.

7.3. Es.ma-se a necessidade de 230 (duzentos e trinta) Cadeiras giratórias para Reserva
Técnica, para eventuais substituições.

7.4. Foram es.madas 01 (um) Conjunto de Cadeiras de Espera para 44 (quarenta e quatro)
Conselhos Tutelares. 

7.5. Foram estimadas 10 (dez) Mesas de trabalho para 04 (quatro) Conselhos Tutelares

7.6. Es.ma-se a necessidade de 30 (trinta) Mesas para Reserva Técnica, com vistas à
eventuais substituições.

7.7. O quantitativos previsto são:

 DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE
MEDIDA.

QUANTIDADE TOTAL

1
Cadeiras giratórias com
braço

UNIDADE
43 x 10 = 430
01 x 20 = 20

450

2
Cadeira giratórias com
braço 

UNIDADE
230 (Reserva
Técnica)

230

3 Conjunto Cadeira de Espera UNIDADE 44 x 1 44

4 Mesas de Trabalho UNIDADE 4 x 10 40

5 Mesas de Trabalho UNIDADE
30 (Reserva
Técnica

30

 

8.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O valor estimado será obtido, com exatidão, no âmbito da Coordenação Coordenação de
Aquisições, Contratos e Convênios que dentre outras, detém a atribuição regimental de coordenar a
realização das pesquisas de preços e planilha de custos das contratações por registro de preços, o
qual constará no Termo de Referência.

8.2. Os materiais se enquadram na natureza de despesa 449052.

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1. O objeto da licitação será subdividido em itens uma vez que a divisão do objeto não
representa perda de economia de escala e visa amplificar a concorrência entre os licitantes,
permitindo a participação de diversos fornecedores

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1. Destaca-se que não se faz necessária a realização de contratações correlatas e ou
interdependentes ao objeto pretendido para que o obje.vo desta contratação seja a.ngido, razão pela
qual este item não será considerado no planejamento.

 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
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Objetivo Estratégico Iniciativa

Estruturar os Conselhos Tutelares Equipar a estrutura administrativa dos Conselhos Tutelares

11.1. Salienta-se que os itens foram previstos no PCA/2024.

 

12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

12.1. Atender as unidades administrativas dos Conselhos Tutelares

12.2. Proporcionar melhorias na infraestrutura física do Conselho Tutelar

12.3. Assegurar tratamento adequado à população assistida

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

13.1. Não há necessidade de providências prévias.

 

14. DOS  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1. A contratada deverá:

Declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2.° da Lei
Distrital n.° 4.770/2012, com vistas à convergência ao art. 2.° do Decreto Distrital n.° 44.330/2023, que
regulamenta a Lei Federal n.° 14.133/2021, no âmbito da administração pública direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal, a fim de estabelecer a implementação de critérios, práticas e ações de
logís.ca sustentável, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental
em relação aos seus similares, nos termos do Edital de Licitação.

 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

15.1. O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas,
operacionais e estratégicas do órgão, demonstrado os beneQcios a serem alcançados, buscando
atender ao interesse público da proteção à criança e ao adolescente, conforme preconiza o ar.go
227 da Cons.tuição Federal da República e 1988, a Lei n 5.294, de 13 de Fevereiro de 2014 e o
Estatuto da Criança e do Adolescente, a Equipe de Planejamento entende ser viável e necessária
a contratação apresentada neste Estudo Técnico.

 

16. RESPONSÁVEIS

16.1. A equipe de planejamento e contratação é formado pelos servidores:

1.  MARIANA P. DO NASCIMENTO - Matrícula nº 226.117-0;

2. MATHEUS CARDOSO BUENO - Matrícula nº 247.527-8

3. TEODOLINA MARTINS PEREIRA - matrícula nº 224.607-4

 

Documento assinado eletronicamente por MARIANA PEREIRA DO NASCIMENTO -
Matr.0226117-0, Coordenador(a) de Apoio dos Conselhos Tutelares, em 02/10/2024, às 16:00,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DIEGO MORENO DE ASSIS E SANTOS - Matr.0242478-
9, Subsecretário(a) de Políticas para Crianças e Adolescentes, em 02/10/2024, às 18:44,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TEODOLINA MARTINS PEREIRA - Matr.0224607-4,
Técnico(a) Socioeducativo(a), em 03/10/2024, às 12:38, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
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feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152626156 código CRC= AC463F9C.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAAN, Quadra 01, Lote C - Bairro Asa Norte - CEP 70632-100 -

Telefone(s):
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00002307/2024-45 Doc. SEI/GDF 152626156
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Gerência Operacional e de Acompanhamento de Contratos

Núcleo de Formalização

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

MINUTA

Contrato para Aquisição de Bens pelo
Distrito Federal nº __/2024-SEJUS, nos
termos do Parecer Referencial SEI-GDF
n.º 59/2024 - PGDF/PGCONS

Processo nº 00400-00002307/2024-45

SIGGO nº ________

 

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Jus2ça e Cidadania, inscrita
no CNPJ nº 08.685.528/0001-53, com sede em SAAN Quadra 01 Lote C, Zona Industrial – Brasília/
DF, CEP: 70.632-100, representado por ___________________, na qualidade de Secretário-Execu(vo
de Jus(ça e Cidadania do Distrito Federal, inscrito no CPF nº _______________, Documento de
Iden(dade nº ______________, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e fundamento na Portaria SEJUS nº 141, de 05
de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, e Decreto de 18 de novembro de
2022, publicado no DODF nº 216, página 53, de 21 de novembro de 2022, e a
empresa ________________, doravante denominada Contratada, inscrita no CNPJ sob o nº
____________________, com sede _______________________, representada
por ___________________, inscrito no CPF nº ________________, Documento de Iden(dade nº
__________________, na qualidade de _______________, em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Distrital nº 44.330/2023, e demais legislações aplicáveis,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

Cláusula Primeira – Objeto

1.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos, para os Conselhos Tutelares do Distrito
Federal, consoante especifica o Estudo Técnico Preliminar - SEJUS/SUBPCA/COORACT (152626156),
a P roposta (___________) e o Termo de Referência 20 (152625059) que passam a integrar o
presente Contrato.

1.2. Especificação do Objeto e quantidade:

 

Nº
Código

do DESCRIÇÃO DO ITEM/ESPEFICAÇÃO

Valor
do Quantidade

Empresa
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Nº do
ítem

DESCRIÇÃO DO ITEM/ESPEFICAÇÃO
item

R$
solicitada

Empresa

1 -----

CADEIRAS GIRATÓRIA COM
BRAÇO (ampla concorrência): tipo

operativa, com espaldar médio, para
servidores, gerentes, assessores e

mesas de reunião, assento medindo
no mínimo 490 x 460mm, encosto

medindo no mínimo 430 x 460mm,
estrutura giratória, rodízios com 5
pés, braços ajustáveis em modelo

"T", injetados em material
termoplástico, espuma injetada em
poliuretano flexível, revestimento

em trama crepe 100% poliéster.
Montada, em estado de uso.

 

 510  

2 -----

 
CADEIRAS GIRATÓRIA COM BRAÇO

(cota reservada):  tipo operativa, com
espaldar médio, para servidores,
gerentes, assessores e mesas de

reunião, assento medindo no mínimo
490 x 460mm, encosto medindo no

mínimo 430 x 460mm, estrutura
giratória, rodízios com 5 pés, braços
ajustáveis em modelo "T", injetados
em material termoplástico, espuma

injetada em poliuretano flexível,
revestimento em trama crepe 100%

poliéster.
Montada, em estado de uso.

 

 170  

3 -----

CONJUNTO CADEIRA DE
ESPERA (ampla

concorrência): assento e encosto
compensado multilaminado

anatômico, material estrutura
Longarinas em tubo de aço,

quantidade assentos 3, apoio braço
com braços, material revestimento

assento e encosto polipropileno
injetado. Montada, em estado de

uso.

 33  

4 -----

CONJUNTO CADEIRA DE ESPERA (cota
reservada): assento e encosto
compensado multilaminado

anatômico, material estrutura
Longarinas em tubo de aço,

quantidade assentos 3, apoio braço
com braços, material revestimento

assento e encosto polipropileno
injetado. Montada, em estado de

uso.

 11  

MESA DE TRABALHO (licitação
exclusiva) Madeira Mdp,
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5 -----

Características Adicionais: Painel
Alto, Tampo Com Furo Para Passagem
De Fiação, Revestimento: Laminado

Melamínico, Cor: Bege, Tipo:
Individual, Altura: 1.200 MM,

Profundidade: 600 MM.
Montada, em estado de uso.

 70  

Valor Total: R$ __________ (____________________________) ​  
 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Estudo Técnico Preliminar;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

Cláusula Segunda – Vigência e Prorrogação

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados  da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automa(camente prorrogado, independentemente de termo
adi(vo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

Cláusula Terceira – Modelos de Execução e Gestão Contratuais

3.1. O presente instrumento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

3.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa(camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

3.4. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.

3.5. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

3.6. O órgão ou en(dade deverá permi(r, consoante com as normas internas, o acesso dos
empregados da Contratada às suas instalações, para entrega dos produtos solicitados.

3.7. Após a assinatura do contrato, o órgão ou en(dade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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3.8. Durante a execução, o Contratante deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

Cláusula Quarta – Consórcio e Subcontratação 

4.1. A par(cipação de consórcios não será admi(da, uma vez que os materiais a serem adquiridos são
amplamente comercializados por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar
dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

4.2. Pelo mesmo fato, não há mo(vos para se admi(r a subcontratação, para gerar outros
instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste
modo, é vedada a subcontratação do objeto.

 

Cláusula Quinta – Preço

5.1. O valor total da presente contratação é de R$ ___________ (__________________).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es(ma(vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

Cláusula Sexta – Pagamento

6.1. Liquidação:

6.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, de
acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal.

6.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

6.1.2.1.  O prazo de validade;

6.1.2.2.  A data da emissão;

6.1.2.3.  Os dados do contrato e do órgão contratante;

6.1.2.4.  O valor a pagar; e

6.1.2.5.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

6.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
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acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sí(os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, 1º de abril de 2021.

6.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.1.5.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

6.1.5.2. Iden(ficar possível razão que impeça a par(cipação em licitação, no âmbito do
órgão ou en(dade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

6.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua no(ficação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante. 

6.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
serem acionados os meios per(nentes e necessários para garan(r o recebimento de seus
créditos.

6.1.8. Persis(ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra(vo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa. 

6.1.9. Havendo a efe(va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

6.2. Prazo de pagamento

6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par(r da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de
liquidação de pagamento.

6.2.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe(vo
pagamento de acordo com a variação "pro rata tempore" do IPCA, nos termos do art. 3º, do
Decreto Distrital n.º 37.121, de 16 de fevereiro de 2016.

6.3. Forma de pagamento

6.3.1. O pagamento será realizado em parcela única, por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

6.3.2. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB, exceto os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito
deste ente federado.

 

Cláusula Sétima – Reajuste

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
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serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par(r dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela úl(ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u(lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex(nto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser u(lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs(tuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs(tuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

Cláusula Oitava – Obrigações do Contratante

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as condições
estabelecidas no Termo de Referência, para fins de aceitação, na forma da lei vigente.

8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

8.5. No(ficar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs(tuído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas.

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.8. Documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da Contratada.

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8.10. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.11. No(ficar os emitentes das garan(as quanto ao início de processo administra(vo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

 

Cláusula Nona – Obrigações do Contratado

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
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do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar os materiais de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

9.1.2. Comunicar imediatamente a SEJUS/DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de preços;

9.1.3. Arcar com todos os custos necessários para o fornecimento dos materiais, incluindo
despesas dos tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir;

9.1.4. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante;

9.1.5. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

9.1.6. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus(fica(vas que serão objeto de
apreciação pela Contratante;

9.1.7. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato;

9.1.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nos termos do Art. 125, Lei 14.133/2021;

9.1.9. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do Termo de Referência, tais
como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por
todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante;

9.1.10. Garan(r a qualidade dos itens, devendo subs(tuir às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega;

9.1.11. Não alegar, em hipótese alguma, como jus(fica(va ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das
especificações técnicas, bem como de tudo o que es(ver con(do nas normas per(nentes ao
objeto.

9.1.12. Não permi(r a u(lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi(r a u(lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

Cláusula Décima – Qualificação Técnica

10.1. A empresa a ser contratada deverá possuir os seguintes requisitos para apresentação da
proposta de licitação:

10.1.1. Atestado de Capacidade Técnica, para fins de comprovação da capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a empresa forneceu
os materiais de forma sa(sfatória, compaUveis com as caracterís(cas dos objetos deste Termo
de Referência.

10.1.2. A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já prestou objeto semelhante ao deste Termo de Referência.

10.1.3. A comprovação da capacidade técnica será exigida a fim de que a contratada demonstre
de forma inequívoca possuir as condições necessárias para o cumprimento do acordo firmado.
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Cláusula Décima Primeira – Garantia

11.1. Não haverá exigência da garan(a da contratação dos ar(gos 96 e seguintes da Lei Federal n.º
14.133, de 2021.

 

Cláusula Décima Segunda – Garantia Técnica e Validade

12.1. Os produtos constantes do Termo de Referência terão a garan(a mínima prevista no Código de
Proteção e Defesa do Consumidor, conforme a Lei Federal n.º 8.078, de 1990, o qual se inicia a par(r
do recebimento defini(vo, sendo que prevalecerá a garan(a oferecida pelo fabricante, caso o prazo
seja superior ao estabelecido pela norma citada.

 

Cláusula Décima Terceira – Infrações e Sanções Administrativas

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação/contratação
sem motivo justificado;

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado responsável pelas infrações administra(vas acima descritas e
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, as seguintes sanções:

13.2.1.  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar (art. 156, § 4° da Lei);

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar (art. 156,§ 5° da Lei).

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°):

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4. A sanção prevista no subitem 13.2.1. do item 13.2. será aplicada exclusivamente pela infração
administra(va prevista no subitem 13.1.1. do item 13.1., quando não se jus(ficar a imposição de
penalidade mais grave.

13.5. A sanção prevista no subitem 13.2.2. do item 13.2., calculada na forma do edital ou do contrato,
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer
das infrações administrativas previstas no item 13.1.

13.6. A sanção prevista no subitem 13.2.3. do item 13.2. será aplicada ao responsável pelas infrações
administra(vas previstas nos subitens 13.1.2., 13.1.3., 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6 e 13.1.7 do item
13.1., quando não se jus(ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa(vo que (ver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.7. A sanção prevista no subitem 13.2.4. do item 13.2 será aplicada ao responsável pelas infrações
administra(vas previstas nos subitens 13.1.8., 13.1.9, 13.1.10, 13.1.11 e 13.1.12 do item 13.1., bem
como pelas infrações administra(vas previstas nos subitens 13.1.2., 13.1.3., 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6
e 13.1.7., do item 13.1. que jus(fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no item 13.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federa(vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.

13.8. A sanção estabelecida no subitem 13.2.4. do item 13.2. será precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras:

13.8.1. quando aplicada por órgão do Poder Execu(vo, será de competência exclusiva de ministro
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

13.8.2. quando aplicada por órgãos dos Poderes Legisla(vo e Judiciário, pelo Ministério Público e
pela Defensoria Pública no desempenho da função administra(va, será de competência exclusiva
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no subitem 13.8.1, na
forma de regulamento.

13.9. As sanções previstas nos subitens 13.2.1., 13.2.3. e 13.2.4. do item 13.2., poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no subitem 13.2.2. do item 13.2.

13.9.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.9.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

13.9.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra(vamente no prazo es(pulado, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

13.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra(vo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.11. A aplicação das sanções previstas no item 13.2. não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.12. Os atos previstos como infrações administra(vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam (pificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

13.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u(lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá(ca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 14.133, de 2021)

13.14.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rela(vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

13.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.16. As penalidades previstas no termo de referência são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumula(vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas
previstas no Código de Defesa do Consumidor - Lei n° 8078/1990.

 

Cláusula Décima Quarta – Extinção Contratual

14.1. O contrato se ex(ngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es(pulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
físico-financeiro.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

14.3.1. Ficará ele cons(tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec(vas sanções
administrativas; e 

14.3.2. Poderá a Administração optar pela ex(nção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O Contrato poderá ser ex(nto por ato unilateral da Administração Pública, reduzido a termo no
respec(vo processo, observado o disposto no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Quinta – Dotação Orçamentária

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal:
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       I – Unidade Orçamentária: _______

       II – Programa de Trabalho: _______

       III – Natureza da Despesa: _______

       IV – Fonte de Recursos: _________

15.2. O empenho inicial é de __________ (_________________), conforme Nota de Empenho nº
______________, emitida em __________, sob o evento nº _________, na modalidade _______.

 

Cláusula Décima Sexta – Casos Omissos

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con(das na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con(das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

Cláusula Décima Sétima – Alterações

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

17.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

17.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi(vo,
subme(do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus(ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos(la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Cláusula Décima Oitava – Débitos Para Com a Fazenda Pública

18.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A(va e cobrados mediante execução na forma da legislação per(nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Nona – Local de Entrega

19.1. A entrega dos equipamentos será realizada no endereço:  SAAN, Quadra 01, Lote 870/880 –
Brasília/DF – CEP: 70.632-100 - Gerência de Almoxarifado da Diretoria de Material e Patrimônio,
de 2a a 6a feira, das 8:00 às 18:00 horas, exceto pontos faculta(vos e feriados. Contato pelo
telefone: 61- 2244-1384 / 2244-1385 / 2244-1386 ou pelo e-mail: dimap@sejus.df.gov.br.

 

Cláusula Vigésima – Prazo de Entrega e Recebimento do Objeto

20.1. O prazo máximo para entrega dos materiais será de 15 (quinze) dias corridos, contados a par(r
do recebimento pelo fornecedor da nota de empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se
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for o caso.

20.2. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser efetuado uma única vez, por prazo
não superior a 10 (dez) dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jus(ficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

20.3. Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso.

20.4. As embalagens dos produtos deverão ser atóxicas, limpas e íntegras, ou seja, sem rasgos, sem
amassados e outras imperfeições.

20.5. Não serão aceitos materiais que não apresentarem as caracterís(cas estabelecidas neste
instrumento, bem como aqueles diferentes da marca ofertada na proposta da empresa vencedora do
certame licitatório.

20.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com
as especificações e condições deste Termo de Referência, por meio de Termo Circunstanciado, no
qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto contratado.

20.7. Com o obje(vo de verificar sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência, o recebimento do objeto será realizado:

20.7.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do
produto com a especificação constante do presente termo; e

20.7.2. Defini(vamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, a
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade, quan(dade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado, mediante termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui
todas as caracterís(cas consignadas, no que tange a quan(dade solicitada e qualidade do
produto especificada, conforme este Termo de Referência.

20.8. O prazo para recebimento defini(vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, jus(ficadamente,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

20.9. Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser subs(tuídos
pela contratada em até 05 (cinco) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar sanções
conforme previsto na legislação vigente.

20.10. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não
superior a 7 (sete) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, jus(ficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

20.11. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios aparentes ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os
prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

20.12. O recebimento provisório ou defini(vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a é(co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

 

Cláusula Vigésima Primeira – Acompanhamento e Fiscalização

21.1. O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor ou Comissão para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

21.2. A fiscalização do contrato será exercida por MARIANA P. DO NASCIMENTO matrícula Nº 226.117-
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0, e TEODOLINA MARTINS PEREIRA, Matrícula: 224607-4, representante da Administração ao qual
compe(rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, na forma do art. 117, e
seus parágrafos, da Lei 14.1333/2021.

21.3. O Fiscal do Contrato procederá à avaliação dos bens entregues pela licitante vencedora podendo
rejeitar, no todo ou em parte aqueles que não estejam de acordo com as especificações deste Termo
de Referência;

21.4. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante,
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.

21.5. Fiscalização Técnica

21.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração, conforme o inciso VI do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com §1º, do art. 117, Lei Federal
n.º 14.133, de 2021, e inciso II do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.5.3. Iden(ficada qualquer inexa(dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi(rá
no(ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção,
conforme o inciso III do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, conforme o inciso IV do art. 24 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.5.5. No caso de ocorrências que inviabilizem a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, conforme o
inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes(va ou à prorrogação
contratual, conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.6. Fiscalização Administrativa

21.6.1. O fiscal administra(vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan(as, as glosas e a formalização
de apos(lamento e termos adi(vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
per(nentes, caso necessário, conforme o inciso II do art. 25 do Decreto Distrital n.º 44.330, de
2023.

21.6.2. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra(vo do
contrato atuará tempes(vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
tomar as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, conforme o inciso IV do
art. 25 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.7. Gestor do Contrato

21.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração, conforme o inciso IV do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, conforme o
inciso II do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
conforme o inciso III do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.7.4. O gestor do contrato emi(rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administra(vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
obje(vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme o inciso VIII do art. 23 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra(vo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso, consoante com o inciso X do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos obje(vos que tenham jus(ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das a(vidades da Administração, conforme o inciso VI do art. 23 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 2023.

21.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per(nente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato ou instrumento equivalente.

21.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administra(vas, previstas neste documento e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei Federal nº
14.133/2021.

 

Cláusula Vigésima Segunda – Cumprimento aos Decretos Distritais nº 34.031 /2012, nº
32.751/2011, nº 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS nº 5.448/2015, nº 5.061/2013 E nº 4.770/2012 e
disposições finais

22.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

22.2. É vedada a u(lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do §
2º, do art. 3º, do DECRETO Nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do
nepo(smo no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Poder Execu(vo do Distrito
Federal;

22.3. É vedada a par(cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra
ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de agente público de órgão ou en(dade da
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Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu(vo do Distrito Federal CONTRATANTE ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

22.4. Fica proibida a adoção de qualquer prá(ca discriminatória contra a mulher, que incen(ve a
violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente
qualquer (po de discriminação, podendo sua u(lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de
2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo
discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017;

22.5. Conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão
de obra infan(l cons(tui mo(vo para a rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis;

22.6. Consoante ao previsto no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, conforme
com o Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, a CONTRATADA deve observar os requisitos
ambientais com o menor impacto ambiental em relação aos seus similares para atender à
sustentabilidade;

22.7. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, suple(vamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.

22.8. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela(vas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

22.8.1. o não atendimento das determinações constantes item 22.4, implica a abertura de
processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

22.9. O adjudicatário após a assinatura do contrato, a par(r de 1º de janeiro de 2020, deverá
implantar o Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei
6.112/2018 e na Lei nº 6.308/2019.

22.9.1. Para efe(va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes
correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

22.9.2. Pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

i) Multa de 0,08% (zero vírgula zero oito por cento), por dia, incidente sobre o valor
atualizado do contrato, sendo que o montante correspondente à soma dos valores
básicos da multa é limitada a 10% (dez por cento), do valor do contrato;

22.9.2.1. o não cumprimento da obrigação implicará:

i) inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

ii) sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou
entidade contratante;

iii) impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal,
de qualquer esfera de poder, até a efe(va comprovação de implementação do
Programa de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.

22.9.3. a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da
contratação, declaração informando a sua existência.

22.9.4. a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global
igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e aplica-se em sua plenitude às
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igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e aplica-se em sua plenitude às
pessoas jurídicas que firmem relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou
superior a 180 (cento e oitenta) dias.

22.10. Por fim, aplicam-se sobre a pretensa contratação as seguintes normas:

Lei distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018;

Lei distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012 e

Lei nº 5.757, de 14 de dezembro de 2016.

 

Cláusula Vigésima Terceira – Publicação e Registro

23.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec(vo sí(o
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

23.2. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú(l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela órgão interessado.

23.3. A súmula deste instrumento deve ser publicada no Portal da Transparência, com informações
referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o
nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço, conforme dispõe a Lei
Distrital nº 5.575/2015. 

 

Cláusula Vigésima Quarta – Foro

24.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para os liUgios que decorrem da execução deste
Termo de Contrato.

 

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

Pelo Distrito Federal:

____________________

Secretário-Executivo de Justiça e Cidadania

 

Pela Contratada:

____________________

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por SANDRA EVARISTO DE ARAUJO - Matr.1430859-2,
Diretor(a) de Contratações substituto(a), em 02/10/2024, às 16:40, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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verificador= 152649009 código CRC= 6D432272.
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